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ASSUNTO: 
 Projeto de Lei n.º 13/XVII/1 – Visa introduzir medidas de celeridade no julgamento de 

processos relacionados com a ocupação ilegal de imóveis. 

 
 
  Proc. 2025/GAVPM/3308    09/09/2025 

 

PARECER 

1. Objeto 

 

1.1. Pela Direção de Apoio Parlamentar da Comissão de Assuntos Constitucionais, 

Direitos, Liberdades e Garantias da Assembleia da República foi remetido ao Conselho 

Superior da Magistratura projeto de lei, supra identificado, que visa introduzir medidas de 

celeridade no julgamento de processos relacionados com a ocupação ilegal de imóveis. 

 

 

2. Análise formal 

2.1. Analisada a exposição de motivos do projeto de lei em referência, para explicitação 

dos fundamentos que terão estado na génese da proposta de alteração ora sob análise, ali 

toma-se posição no sentido de que, e passa-se a citar: 

 

«O direito à propriedade privada tem consagração constitucional no artigo 62.º da Constituição da 

República Portuguesa, constituindo um dos mais invocados direitos fundamentais de natureza análoga aos 

direitos, liberdades e garantias. A CRP o garante, através de regras e princípios dispersos pelo seu texto. 
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São essas mesmas regras e princípios, por isso, que constituem a espinha dorsal dos meios de defesa do 

direito de propriedade que a lei ordinária consagra. 

São sobejamente conhecidos os desmandos que têm sido cometidos nos últimos meses, principalmente 

na zona da Grande Lisboa, que puseram em evidência vários casos de total desrespeito pelo direito de 

propriedade sobre bens imóveis alheios. 

Com a ajuda da comunicação social, porém, tem sido possível distinguir entre situações de ocupação 

ilegal que são casos de desespero autêntico e que reclamam um tratamento social, de outras ocupações ilegais 

que constituem puro e simples ato instrumental para a prática de crimes de extorsão dos proprietários de 

imóveis. 

A celeridade é essencial para o combate a estas práticas criminosas. 

As soluções propostas na presente iniciativa são desenvolvidas com base no pressuposto de que os 

proprietários lesados vão recorrer à tutela criminal, precisamente pela lógica de encadeamento criminal a que 

acima se aludiu. 

Quando se verifique uma ocupação ilegal – cujo conceito, para efeitos da presente lei, coincide em grande 

medida com o que consta no tipo legal de crime de usurpação de imóvel –, a vítima deverá apresentar queixa 

pelo crime previsto no artigo 215.º do Código Penal. 

Quando fizer acompanhar a sua queixa de requerimento em que peça a imediata desocupação do 

imóvel, o Ministério Público notifica o ocupante para, no prazo de 48 horas, comprovar a existência de título 

que lhe atribua a posse do imóvel, ou comprovar que a permanência assenta no espírito de liberalidade ou na 

tolerância do proprietário ou possuidor real. Caso o não consiga fazer, a decisão condenatória deverá logo 

determinar a imediata desocupação do imóvel, com a correspondente emissão de mandado para o efeito. 

Diferente é o caso de a ocupação denunciada ter sido praticada em flagrante delito, caso em que o 

Ministério Público deverá emitir logo o correspondente mandado para a desocupação imediata. Para tanto, 

consagra-se um conceito de flagrante delito mais abrangente que o do Código de Processo Penal, e mais 

específico, também, porque se aplica apenas aos casos de ocupação ilegal. 

Para que este processo funcione com celeridade, porém, é indispensável que os crimes de usurpação de 

imóvel sejam julgados em processo sumário. 

Entende o Chega que, neste tipo de crime, a rapidez do julgamento pelo Estado é essencial para criar 

nos cidadãos a convicção de que ocupar os bens imóveis de terceiro é um crime que poderá resultar na aplicação 

de uma pena de prisão de 3 a 5 anos, ou de prisão até 3 anos, com multa em alternativa, se for levada a cabo 

sem violência. 

Em coerência, vimos propor que este tipo de crime seja julgado em processo sumário, obviamente, 

reunidos que estejam os requisitos para a aplicação desta forma de processo especial: é o que resulta da alteração 

proposta ao artigo 381.º do Código de Processo Penal. 
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Por último, cabe referir a alteração ao tipo legal de crime de usurpação de imóvel, com o intuito de 

criminalizar a ocupação que não tenha sido praticada com recurso a ameaças ou a violência sobre pessoas ou 

coisas e, igualmente, de consagrar a agravação das penas quando as condutas ali previstas forem praticadas 

com a intenção de obter vantagem patrimonial, para si ou para terceiro, ou quando o crime for praticado 

conjuntamente por duas ou mais pessoas.» 

 

2.2. Com tal enquadramento motivador, o Grupo Parlamentar do CHEGA apresentou 

à Assembleia da República o seguinte projeto de lei: 

 

Artigo 1.º 

Objeto e âmbito 

1 – A presente lei consagra medidas de proteção da propriedade privada contra a 

ocupação ilegal de coisa imóvel. 

2 – Para efeitos da presente lei, considera-se ocupação ilegal de coisa imóvel a ocupação 

de coisa imóvel alheia que não provenha de liberalidade ou de tolerância do respetivo 

proprietário ou possuidor real, com a intenção de exercer direito de propriedade, posse, uso 

ou servidão não tutelados por lei, sentença ou ato administrativo. 

3 – A presente lei não é aplicável sempre que se comprove a celebração de contrato de 

locação entre o ocupante e o proprietário ou possuidor real, em momento anterior ao início 

da ocupação e ainda que tenha cessado. 

4 – A presente lei aplica-se aos imóveis situados em território nacional. 

 

Artigo 2.º 

Consequência da ocupação ilegal 

1 – A ocupação ilegal de coisa imóvel não confere ao ocupante o direito a proteção 

legal decorrente das regras de posse ou de servidões, das regras sobre o domicílio, nem 

qualquer direito a proteção social que pressuponha a permanência, seja a que título for, no 

imóvel ocupado. 

2 – No caso em que, apresentada queixa pelo crime previsto no artigo 215.º do Código 

Penal, a mesma seja acompanhada de requerimento para a desocupação do imóvel, a 

autoridade judiciária notifica o denunciado para, no prazo de 48 horas: 

a) Comprovar a existência de título que lhe atribua a posse do imóvel; 

b) Comprovar que a permanência assenta no espírito de liberalidade ou na tolerância 

do proprietário ou possuidor real. 
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3 – Sem prejuízo do disposto no número anterior, quando a autoridade judiciária 

concluir pela existência de flagrante delito, emite mandado para a desocupação imediata do 

imóvel. 

4 – Caso o ocupante não dê cumprimento ao disposto nas alíneas b) ou c) do n.º 2, a 

decisão condenatória determinará ainda a imediata desocupação do imóvel, emitindo-se logo 

o correspondente mandato. 

5 – O recurso da decisão condenatória tem efeito meramente devolutivo. 

 

Artigo 3.º 

Flagrante delito 

Para efeitos do disposto no artigo 256.º do Código de Processo Penal, considera-se 

existir flagrante delito quando a ocupação tenha tido início no período de 48 horas que 

antecedeu a apresentação de queixa. 

 

Artigo 4.º 

Alteração ao Código Penal 

O artigo 215.º do Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de março, 

na sua redação atual, passa a ter a seguinte redação: 

 

“Artigo 215.º [...] 

1 – Quem, por meio de violência ou ameaça grave, invadir ou ocupar coisa imóvel 

alheia, com intenção de exercer direito de propriedade, posse, uso ou servidão não tutelados 

por lei, sentença ou ato administrativo, é punido com pena de prisão de 3 a 5 anos, se pena 

mais grave lhe não couber em atenção ao meio utilizado. 

2 (novo) – Quem, sem título válido, ocupar coisa imóvel alheia que não lhe tenha 

ficado disponível ao abrigo de liberalidade ou de tolerância do respetivo proprietário ou 

possuidor real, com a intenção de exercer direito de propriedade, posse, uso ou servidão não 

tutelados por lei, sentença ou ato administrativo, é punido com pena de prisão até 3 anos ou 

de multa até 360 dias. 

3 (novo) – As penas previstas nos números anteriores são agravadas em um terço, no 

seu limite mínimo, quando as condutas ali previstas forem praticadas com a intenção de obter 

vantagem patrimonial, para si ou para terceiro, ou quando o crime for praticado 

conjuntamente por duas ou mais pessoas. 

4 – [anterior n.º 2] 

5 – [anterior n.º 3]” 
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Artigo 5.º 

Alteração ao Código de Processo Penal 

O artigo 381.º do Código de Processo Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 78/87, de 

17 de fevereiro, na redação atual, passa a ter a seguinte redação: 

 

“Artigo 381º 

[...] 

1 – [...]: 

a) (...); 

b) (...). 

2 – São ainda julgados em processo sumário, nos termos do número anterior, os 

detidos em flagrante delito pela prática: 

a) Do crime previsto no artigo 215.º do Código Penal; 

b) De crime punível com pena de prisão de limite máximo superior a 5 anos, mesmo 

em caso de concurso de infrações, quando o Ministério Público, na acusação, entender que 

não deve ser aplicada, em concreto, pena de prisão superior a 5 anos. 

 

Artigo 6º 

Entrada em vigor 

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

 

Analisando. 

 

A iniciativa legislativa é composta por seis artigos, em que o primeiro define o objeto 

e âmbito da proposta legislativa, o segundo determina as consequências da ocupação ilegal, 

o terceiro aborda o conceito de flagrante delito para este efeito, o quarto altera uma norma 

do Código Penal, o quinto altera uma norma do Código de Processo Penal e o último artigo 

define o momento em que a alteração preconizada deverá entrar em vigor. 

 

3. Apreciação 

 

Nos termos do artigo 149.º, n.º 1, alínea i), do Estatuto dos Magistrados Judiciais 

(aprovado pela Lei n.º 21/85, de 30 de julho, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 

67/2019, de 27 de agosto) compete ao Conselho Superior da Magistratura emitir parecer 
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sobre diplomas legais relativos à organização judiciária e à matéria estatutária e, em geral, 

sobre matérias relativas à administração da justiça. 

Em sentido idêntico dispõe o artigo 155.º, alínea b), da Lei da Organização do Sistema 

Judiciário (aprovada pela Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto, com as alterações introduzidas 

pela Lei n.º 40-A/2016, de 22 de dezembro) 

No estrito cumprimento das mencionadas normas legais, o Conselho Superior da 

Magistratura, enquanto órgão de gestão e disciplina da magistratura judicial, e atento o 

princípio constitucional da separação de poderes, tem vindo a abster-se de tomar posição 

sobre questões que se prendam com opções de cariz eminentemente político ou que 

extravasam as atribuições do poder judicial e incumbem exclusivamente ao poder legislativo. 

 
Assente o âmbito de análise técnica do parecer que nos cumpre emitir, importa 

sublinhar que estando amplamente consagrado no nosso ordenamento jurídico o direito à 

propriedade privada, ao nível constitucional (cfr. artigos 18.º e 62.º, n.º 1 da Constituição 

República Portuguesa), civil (artigos 1302.º e 1305.º do Código Civil) e penal (artigos 203.º e 

ss. do Código Penal), esta iniciativa vai de encontro a uma tendência, a nível europeu, do 

reforço deste direito perante o cenário reiteradamente divulgado da crescente ocupação ilegal 

de propriedade privada (comummente denominado de movimento de “ocupas” ou 

“squatting”1). 

Assim sucede, com particular enfoque, em Espanha (Ley Orgánica 10/1995, de 

23.11, artigos 202 e 245 e “Proposición de Ley Orgánica contra la ocupación ilegal y para la 

convivencia vecinal y la protección de la seguridad de las personas y cosas en las comunidades 

de propietarios” de 23.02.2024; o “Desahucio exprés”, que permite recuperar posse de forma 

mais rápida contra ocupantes sem título; entre outras incitavas de cariz administrativo, civil 

e municipal “112 ocupación”; França (Loi n.º 2023-668, 27/07/2023 ("anti-squat"), várias 

alterações no Código Penal e Procedimentos, maxime artigo 315º do Code Pénal; Alemanha 

(§123 StGB Hausfriedensbruch); Países Baixos (Wet Kraken en Leegstand, desde 2010 prevê 

ampla tutela penal nestes casos); Itália (Codice Penale art. 633 (Invasione di terreni o edifici) 

penaliza a invasão para ocupar ou obter proveito com penas de 1 a 3 anos de prisão e multa, 

em procedimento que depende, em regra, de queixa do ofendido, estando previstas medidas 

 
1 Normalmente definido como a ocupação de uma área de terra abandonada ou desocupada ou um 

edifício (geralmente residencial) relativamente ao qual o invasor não possui título de ocupação ou não tem 
permissão legal para usar. 
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policiais e ações possessórias/penais para assegurar as desocupações); Bélgica (Lei de 

18/10/2017 (anti-squat), revista em 06/12/2022, num regime ajustado após controlo 

constitucional (onde se sublinhou a necessidade de ser um juiz, e não um procurador, a dar 

a ordem de evacuação do local ocupado); Irlanda (maxime Prohibition of Forcible Entry and 

Occupation Act, Residential Tenancies Act 2004 e Criminal Justice Act 2007) e Reino Unido 

(LASPO 2012, s.144 – Squatting in a residential building, com o crime específico de ocupar 

edifício residencial como intruso, prevendo pena até 6 meses e/ou multa, que geralmente 

não se aplica a edifícios não residenciais, sendo que os despejos civis continuam para imóveis 

comerciais). 

Desta breve enunciação da tutela jurídica sobre ocupações ilegais de imóveis 

ressaltam alguns aspetos comuns, que também encontramos no presente projeto de lei. 

Com efeito, constata-se uma tendência europeia (2010–2025) no aumento da 

criminalização específica do “squatting” e/ou agravamento de penas, sendo que alguns 

ordenamentos distinguem domicílio habitado (a que atribuem proteção reforçada) de 

imóveis não habitados; algumas legislações exigem queixa do ofendido como condição de 

procedibilidade para crimes de violação de domicílio/posse; existindo diferenças nos vários 

procedimentos de desocupação (desde mecanismos administrativos a vias penais/cíveis com 

controlo judicial), todos têm como nota comum a exigência de celeridade. 

   

Assim, é hoje evidente, um pouco por toda a Europa, a existência de respostas à 

ocupação ilegal de imóveis, as quais pressupõem um conjunto de medidas que visam a 

restituição da posse a quem de direito, com a desejável celeridade, e que assumem (alternativa 

ou cumulativamente) natureza administrativa, cível ou criminal. 

 

Enquadrada esta iniciativa legislativa, relativamente ao projeto de lei n.º 13/XVII/1.ª 

(CHEGA) importa destacar (seguindo a sua ordem), que o mesmo principia pelo objeto e 

âmbito, a que se segue a previsão específica quanto às consequências da ocupação ilegal, em 

consonância com a sobredita exposição de motivos. 

Tratando-se de uma opção política sobre a qual não nos cumpre tomar posição, dir-

se-á apenas que expõe o conceito de «ocupação ilegal de coisa imóvel», excluindo do mesmo 

os casos comprovados de contratos de locação entre o ocupante e o proprietário ou 
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possuidor real, em momento anterior ao início da ocupação e ainda que o mesmo tenha 

cessado. 

Note-se que não se vislumbra sentido útil no n.º 4 do artigo 1º. 

 

Quanto ao artigo 2º, esclarece logo o seu n.º 1 a impossibilidade de aquisição de 

quaisquer direitos sobre o imóvel decorrentes da ocupação ilegal. 

Ressalvados os aspetos que infra se apontarão, por reporte ao direito constituído e à 

sua aplicabilidade, não podemos deixar de sublinhar que não se deteta qualquer 

incompatibilidade entre as preconizadas alterações legais e os institutos vigentes do direito 

civil (designadamente os que contendem com o instituto da posse e da usucapião). 

 

Já no seu n.º 2, encontramos um mecanismo de cariz processual penal que visa repor 

a disponibilidade do imóvel ao ofendido queixoso. 

Desde logo convém sublinhar que a não inserção de tal instrumento no competente 

Código de Processo Penal (doravante, CPP), potencia a dispersão legislativa e não contribui 

para a adequada sistematização normativa. 

Em causa está uma queixa criminal que pode ser acompanhada «de requerimento para 

a desocupação do imóvel», dirigido à autoridade judiciária. 

Ora, se tivermos em conta que são autoridades judiciárias o Ministério Público, o juiz 

de instrução e o juiz (de julgamento), percebemos que, situando-se a queixa no início do 

inquérito cuja direção cabe ao Mistério Público, poderia caber a este assegurar um 

procedimento que pode culminar na decisão condenatória a que alude o n.º 5 (cujo recurso 

tem efeito meramente devolutivo). 

Será, pois, conveniente que se especifique que autoridade judiciária deverá apreciar tal 

requerimento e assegurar a notificação [pessoal] do denunciado para comprovar, em 48 

horas, a existência de título que lhe atribua a posse do imóvel ou que a permanência assenta 

no espírito de liberalidade ou na tolerância do proprietário ou possuidor real, sob pena da 

imediata emissão de mandado para a desocupação do imóvel. 

Nada sendo referido a este respeito, fica em aberto saber, entre o mais, como poderá 

o denunciado realizar aquela prova, nada parecendo obstar a que se produza prova 

testemunhal neste particular (aliás, o espírito de liberalidade e tolerância muitas vezes não 

tem suporte documental). 

Tal ausência de regulação (ainda que mínima) suscita múltiplas questões, desde logo 

quanto ao tempo e forma da produção de prova (e seus intervenientes), sendo, pois, 

conveniente regular, ainda que eventualmente por remissão, este incidente processual. 
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Note-se que se estipula a possibilidade de emissão de mandado para a desocupação 

imediata do imóvel, nos casos em que a autoridade judiciária conclua pela existência de 

flagrante delito, mas sempre ressalvando o sobredito iter incidental do n.º 2 (o que acaba por 

esvaziar tal expediente). 

 

Igualmente se mostra problemático o conceito especial de flagrante delito 

(exclusivamente) para efeitos do disposto no artigo 256.º do CPP, a que se reporta o artigo 

3.º deste projeto de lei. 

Como é consabido, resulta do n.º 3 do artigo 256º do CPP que «[e]m caso de crime 

permanente, o estado de flagrante delito só persiste enquanto se mantiverem sinais que 

mostrem claramente que o crime está a ser cometido e o agente está nele a participar.» 

Ora, este conceito especial de que existe flagrante delito (quando a ocupação tenha tido 

início no período de 48 horas que antecedeu a apresentação de queixa), não só não vai de encontro 

ao disposto no referido artigo 256º do CPP, como cria uma desnecessária relação do ilícito 

com o momento de apresentação da queixa, provocando uma escusada perturbação na 

sistematização do ordenamento processual jurídico penal.  

 

Passando, agora, para as alterações a introduzir no Código Penal. 

Olhando o ordenamento jurídico penal vigente, encontramos, já, como podendo 

tutelar este tipo de comportamentos o crime de violação de domicílio ou perturbação da vida 

privada consagrado no artigo 190.º, a introdução em lugar vedado ao público prevista no 

artigo 191.º e a usurpação de coisa imóvel, tipificado no artigo 215.º, todos do Código Penal. 

A incitativa em análise foca-se exclusivamente neste último tipo legal. 

Mantendo a sua natureza semipública, o n.º 1 limita-se à agravação da pena de prisão, 

nos seus limites mínimo e máximo (de 3 a 5 anos), suprimindo a possibilidade de aplicação 

de pena de multa. 

Note-se que a doutrina e a jurisprudência não são unânimes ao enquadrar esta violência 

e/ou ameaça grave com reportando-se à pessoa espoliada ou também sobre as coisas (cfr. 

no primeiro sentido Damião da Cunha CCCP II, 1999, p. 263 e Ac. TRC de 09.11.2011 

(344/08.3) entre outros, e no segundo sentido António Barreiros, 1996, p. 118, Maia 

Gonçalves, 2007, p. 783 e Pinto de Albuquerque, 2010, p. 674), perdendo-se a oportunidade 

de se clarificar tal divergência. 

É no n.º 2 que se encontra a principal alteração, na medida em que o elemento objetivo 

do tipo relacionado com a exigência de atuação através de violência ou ameaça grave é 

subtraído, pressupondo que o tipo legal se tem por preenchido através da invasão ou 
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ocupação da coisa imóvel alheia (deixando, portanto, de ser um crime de execução 

vinculada). 

Sucede que também neste caso se opera uma agravação das penas, passando a prisão 

a ter uma moldura penal máxima de 3 anos e a pena de multa um máximo de 360 dias. 

No n.º 3 prevê-se uma agravante quando as condutas ali previstas forem praticadas 

com a intenção de obter vantagem patrimonial, para si ou para terceiro, ou quando o crime 

for praticado conjuntamente por duas ou mais pessoas. 

 

O n.º 4 reporta-se ao anterior n.º 2. 

 

O n.º 5 remete para o anterior n.º 3. 

 

As alterações nas penas e respetivas molduras penais têm repercussões ao nível do 

regime da prescrição (cfr. artigo 118.º do Código Penal), por reporte aos tipos legais na 

redação vigente (pois que o n.º 1 passa a ser abrangido pelo prazo da al. b) do n.º 1 do referido 

artigo 118.º).  

 

Atentemos agora na alteração proposta ao Código de Processo Penal, maxime ao seu 

artigo 381.º, relativo ao julgamento em processo sumário. 

O projeto de lei visa especificamente abranger no julgamento sob esta forma 

processual mais expedita os detidos em flagrante delito pela prática do crime previsto no 

artigo 215.º do Código Penal. 

Ora, do confronto deste tipo legal e respetivas penas com os requisitos para o 

julgamento sob esta forma de processo, não se vislumbra qualquer ganho nesta específica 

previsão normativa, antes podendo ser fonte de perturbação sistémica. 

Se o objetivo desta alteração era garantir o julgamento em processos sumário deste 

tipo de ilícito, em face dos pressupostos contidos no n.º 1 do artigo 381.º do CPP, a alteração 

que se poderia equacionar como sistemicamente mais razoável passaria pela reconfiguração 

do conceito de flagrante delito previsto no sobredito artigo 256.º do CPP, e não através da 

criação de um novo conceito em legislação extravagante. 

Note-se que o instituto jurídico em questão, pelas repercussões que assume aos mais 

diversos níveis, é hoje produto de uma densificação doutrinal e jurisprudencial que importa 

preservar (sob pena de reabertura de antigas e fraturantes discussões). 
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4. Conclusão 

 

O presente projeto de lei está de acordo com as motivações que o determinaram, 

consubstanciando uma opção de política legislativa, contendendo e conflituando, todavia, 

com o sistema jurídico nos aspetos acima enunciados. 
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